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I - Relatório

Submete-se â esta Comissão o projeto de lei n" 168/2020, de autoria do Deputado Valdir
Bananco, que possui a finalidade de dispor sobre a multa para proprietários de tenenos baldios
abandonados em áreas urbanas no âmbito do Estado de Mato Grosso.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 0510312020, sendo colocada em púmeira pauta ro dia 10/03/2020, tendo seu devido
cumprimento no dia 01/04/2020, tudo confome as fls. 02 a 03/verso.

Ato continuo, os autos foram encaminhados à Comissão de Trabalho e Administração
Pública que, no pareceí n" 42/2O20|CT AP anexado nos autos (fls. 05 a 08), opinou pela aprovação
da propositura. Em sessão plenária, no dta 0610412022, foi apresentada a emelda modificativa n'
01, de modo a aperfeiçoar o texto proposto, retomando a proposição a Comissão para análise.

Em nova manifestação a Comissão de Trabalho e Administração Pública opinou pela
aprovação do projeto de lei, acatando a emenda modificativa n'01, tendo sido aprovado em 1'
votação pelos membros deste parlamento, em sessão plenifuia, no dia04/0512022.

C) Autol crn iustificativa informa:

"Tr.tta-se do Projeto de Lei que risa hrtituit a muka para proprietdriol de
terrcfios balÍlios/abafidofiados qüe encontram-se em situaÇão de abarulono
tornando-rc un glande íoco do nosquito Aedes Aeg)plí A nedida propiciará
aüxilio fio cofilbdte a epidenia da Dengue, Zika e Chikungurya, objelivando
reduzir o grande surto que assola a população brasileira- Com o valor arrecado
do Projeto de Leí propíciará a oportunidade dolnancianento para pesquisas de
tratanentos e vacinas para essas e outras doenças.

O Projeto de Lei protloreró a t)aloização da saúde da população e a ampliação
das oporlunidades para inresli efilos em pesquisds, além de conscienlizar a
população acerca da i\lpottilncid da paríicipaÇão de toda a sociedade para a
preseryaÇão da saúde pública.
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Replesenta uma alernaíiya necessária que ío entatá uma aÍit de posiífua cla
socíeddde, considerundo os yalores affecadados que serão rcrefiídos efi ações
pfeyenliras e corretiyas para minimizdr as epidemias.

(...). "

Em seguida, a segunda pauta foi cumprida no periodo de 03/1112021 a 23/11/2021,
quando, então, o projeto foi remetido para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação -
CCJR para análise e eDrissão de parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relató o.

II - Análise

Cabe à Comissâo de Constituição, Justiça e Redâção - CCJR, de acordo com o art. 36 da
CEMT, e art. 369, inciso I, alinea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao

aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as proposições oferecidas à deliberação da
Casa.

O fresente projeto de lei visa dispor sobre a multa para proprictários dc tcrrenos baldios
abandonados em áreas urbanas no ârnbito do Estado de Mato Grosso.

Embora no mérito a proposta atcnda ao interesse público, ao se analisar a

constitucionalidade constata-se que a propostâ padece do vicio lomral dc inconstitucionalidadc,
razàn pcla qual cla nào rncrccc prn.pcr'.rr.

A matéria ao dispor sobrc nulta aos proprietários cle ter-renos baldios urbanos, adentra a

competência legislativa [runicipal, pois, a Constituição Federal de 1988 contàriu a União a

cornpetência para definir as diretrizes gerais a respeito da Política Urbana, confonnc prcccilua o

art. 182 e aos Municipios as regras especilicâs. Vejalnos:

Árí 182. À política de de:envolvinento urbano, Cr!9!!!!!!g_prb-!g!k!-!!b!!r9
,fiunicipil, confome dircl zes eeruis Íil,udus e lei. lem por objeíit'o ordenor o
pleno desenrolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de

§ l'O plano diretor, aprowdo pelq Cárnaru Municúal, obrigatótio p.tra cidades
com mais de vinÍa il habilantes, é o instrunenlo hásico da polílica Íle
desefirolvinento e de ex.pafisão urbana,

§ 2' A propriedade urbana cunpre sua função social quando arende às
exigênc ias .fundanentaís de ordenaÇão da cidade expressas o plano ditetor.
§ 3" Ás desapropriaÇões de inóveis urbanos seúo íeitas con prévia e justa
indenizaÇão em dinheiro.

§ 4" É fucúltado ao Potler Público municipal, nedidnte lei especíica para área
incluída no plano direlor, erigir, nos tenrcs dd lei.íedelal, do proprietário do
solo urbano não edíJicado, rubutilizado ou não ütilizddo, que prcnova seu
adequado aproveilamenlo, sob pena, riüceririi'ranieníe, de:
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I - parcelamento ou edifcaÇão conipulsórios;
II - imposto sobre a propriedade predial e tertitorial urbana progrLtsivu nu
lempo;
1 - desapropúação con pagamento medíante ritulos da dí\'idú pública cle

etuissão previamenle aprcr'ada pelo Senado Federal, com pruzo de rcsgate de ató
dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessi|as, dssegürados o,ralor real da
indenizaÇtío e os juros legais.

A Carta magna, conôrme exposto acima, já prevê que o poder público municipal, pode
exigir que o proprietário do terreno urbano não edificado, que não cumpra a sua função social,
onde s(, insere os teüenos baldios âbândonados, prômova o devido aproveitamento da
propriedade, prevê ainda no caso de descumprimento as sanções sucessivas, quajs sejam:
Parcelamento ou edificação compulsória, IPTU progressivo no tempo e desâpropriâçào.

Complementando o mândâmento constitucional a Constituição do Estado de Mato
Grosso, inseriu no texto nomativo que, constitui objetivo prioritâio do Municipio a promoção do
adequado ordenamento territorial e controlc do uso e ocupação do solo (art. 174, inciso IV, da
cEMT).

Art- 174 Na gerência dos interen^ses .la população, o Município dewrá
obserrar os seguíntes objetiros prioritários:

()
lV - promowr ddequado oi'dcnamenlo tcrritorial, neLlianle pldnaianento
e controle Llo ust), put'celctmcnto e ocupctÇato do ylo urbano;

Alérr disso, visando regulamcntar o dispositivo constitucional foi editada a Lei nacional n"
10.257, de l0 dejulho de 2001, o Estatuto da Cidade. que estabelece a politica urbana, instituindo
como objetivo o ordellamento do pleno desenvolvimento social da cidade e a ordelaÇão e contro]e
do uso do solo de modo a cvitar-a utilização inadcquada dos imóvcis urbanos (art.2", inciso Vl,
alirrea "a" da lei l0.257l20\l). Desse modo, não há dÍLvida que o teüeno baldio/abandonado ern
área urbana constitui a utilização indcvida do inróvcl, c cstá inserida no contexto da colnpetência
municipal.

Visando .egularnentar a ulilização indevicla do imóvel o estatuto da Cidade estabeleceu as

regras para a aplicação das sanções constitucionais em casos de solo urbano subutilizado ou não
utilizado, rleterminanclo que a competência é do municipio para instituir as sanções. Vejamos:

ÁrL 5o L9 j_-u.gi!!p!r!_9!p99!fr5! patd óted incl ída no plano diretor poderá
determinar o parcelamento, d edirtcdção ou S_.U!]!!Z!!ç49J9!!!p.S!§!M
uúano não edificido. suhuliliz«do ou ão utilizado. derendo.lixat as condições
e os prazos para ínpleüentação dd reÍerida obrigação.

§ 1! Consideru-se subutilizado o imówl:
I - cujo aprowitanenlo seja iníerior ao nínirlo deíinido no plano direíor ou en
I e gis I ação de I e decor r e n t e ;

rr - (vETÀDo)
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§ 2!O proprietário serrj rotifcado pelo Poder Execuíi1,'o ,nunicipal para o
cumprimento da obrigaÇão, dewndo a fio!ífcação ser awúad.t no c1t1ório de
t?g^tro de inovir.

§ 3aA not iicação íqr-se-á:

1- por iunciorutrio do órgão compeíente Í1o Poder Público municipal, ao
proprietário do inóyel ou, no caso de este ser pessoa juidica, a quem tenha
poderes de gerência geral ou administração;

Il por edital quando .írustrcda, por três ,rezes, a teníati,a de noíifcdção na
Íorna preyista pelo inciso L

§ 4a Os prazos a qüe se relàre o caput não poderão set inÍeiorcs o:

I - ur ano, a partir da notifcação, pdru que seja protocolado o projeÍo no órgão
fiwlicipal conpetente;

ll - dois anos, a paflir da apro\)dção do projeto, para iníciat as obras do
empreendimenío.

Após análise das condições estabelecidas nos § 2", 3'e 4'acima mencionado, é possível
constataÍ que para deteminar o parcelamento e a construção no solo urbano subutilizado ou não
utilizado é necessário um procedimento complexo, com ptdzo ÍMoéNel para o devido
cumprimento e no caso da desapropriação, prcvista no art.8", por caracterizd utna sançào mais
gravosa, a previsão é de que somente será possível após cinco anos de cobrança do IPTU
Progressivo.

Por conseguinte, a previsão no art. 2', § 1" da proposição se revela extremamente
gravosa, pois, em caso de não pagamento da multa e de manifestação do proprietário em 120
(cento e vinte) dias após a autuação, o terreno deverá ir à leilão. Tal previsão fere o princípio da
proporcionalidade, pois há ouhas formas do Poder Público agir de modo a coibir a conduta do
proprietário do imóvel.

A previsão de que o imóvel deve ir a leilão no exíguo pruo de 120 (cento e vinte) dias,
em caso de descumprimento da notificação, sem a garantia da ampla defesa e do contraditório
co[trâriâ também a garantia do direito fundamental individual de propriedade, previsto na Magna
Cana no aí.5'. caput e inciso XXII. Vejamos:

Ar' 5" Todos são igúais perufite
gdfanlhdo-se aos brasíleiros e

in)jiolabiliddde do direito à ,ridd.
prcpfiedade, nos lef ori seguilles,

o lei, seü distitlção de qudquet Ddurcu,
«os ashanga,os resideúet no P«ís a

,t lt\rJ,r.l . i,yu,tlJ,t,t,. d \!tn,rt\d. ú

(...)

XXII - é guranti,lo o dirciro Jc prupricJude:
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O Suplemo 'fribunal Fcdcral ao dccidjr eln mcdjda cautelar na Açào Dircta de
Incorlstituciooalidade n'2.213-MC sobre o dircito de propriedadc dispôs que,,aindâ que se cuide
de imóveis alegâdânrentc improdutivos, notâdamcntc poÍque a Constituição da Rcpública -
ao ampârar o proprietário com a cláusula dc gnrantia do direito de propriedâdc (CF. a . 5",
XXII) proclana que "ninguém scrá pr.ivado (...) de seus bcns, sem o dcvido pr.occsso legâl', (art.
5', LIV). (ADI2.213 MC, rel. nrin. Celso dc Mello. j. 4-.1-2002, p, DJ dc 23-4-2004).

Àinda que assim não fossc, a proposta tambórn contraria o principio da scparação dos
poderes, pois no art. 3" autoriza o Poder Exccutivo a eletuar a lirnpeza dos tcrcnos, apus o parcccr
do órgâo vinculado à Sccretaria da Saúde.

Tal regra contralia o aÍtigo 39, parágÍafo úúico, inciso II, letm,,d,,, da CÂÍta l_stadual.
crigido ern contbrmicladc corn o principio da sirnetria (cm sintonia com o disposb no art.6l, §1.,
II, da CRI'B) cstabelece quc são de iniciativa privativa do CheÍ'e do poder Exccutivo tsstadual as
leis quc disponham sobre a criaeâo. estruturaçâo c atribuições das sccretarias e órgãos <1a

rd,nrrti'traçáo públie.r. úndc se ilclui ,\ ôrEào.

Logo, a proposiÇão ao instituil a multa aos proprietários de terrcnos baldios abandonados
eln áreas urbanas contlaria a constituição lederal e o Estatuto da cidade que já prcveetn rs silnçõcs
a scÍern instituiclas pelo l,ocler Público Municipal.

A Emenda n' 01 aprescntada a prcposição não retirâ â inconstitucionalidade da
proposição, padcccndo do mcsrno vicio apontado a proposição, logo, o accssúrio scguc o
principal. Razão pela qual ela devc scr rcjeitâda.

EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLETA LEGtstATtva Do ESTADo DE Maro GRosso
Secretâriâ Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comr\são de ronstrtuiçao, tu(r,çà e Redà!ào

Desta forma em que pese à relevância da matéria, a mesma fere nonnâs constitucionais e
legais. o que constitui impedirnento para a sua aprovaçào.

E o parecer.

III - Voto do Relator

Pelas razões expostas, em face da inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei n." 168/2020 de autoria do Deputado Vâldir Bârranco, reieitândo a emeÍdâ Ío 01.

Sala das Comissôes, em (4ae Aga. zozz.

A!. 
^ndré 
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lV - Fichâ de Votâção

Voto Rclator

Pclas razôcs expostas! etn facc da inconstitucionâlidâde, voto contrário à aprovação do projeto
de Lci n." 168/2020 de autoria do Deputado Valdir Barranco, rejeitando a em;nda n,, 0i.

Posição na Comissão Ideütilicação do (à) Dcputado (a)
Relator (a)

N
Mcrnbros (a) N

â"d§)À \zr
W-,q-7; U(44'4v

Projeto de Lei r.' 16E/2020 Pâreccr r" 68112022
Reunião da Comissão em

Relator (a)t Deputado (a)

^v. 
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Assembleia Legislativa comissão de constituição,lustiça e Redação

voraçÃo

.r-l".l,.r--fÀ.a*a
Waleska Cardosó i

Consulrora do Nucleo da Comissào de Con.rnvuiçào, Jusriça e Redâçào
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Núcleo cc.lR

For.HA DE voTAçÃo - stsTEMA DE DEt-tBEnnçÃo ntuorn
NCCJR
t"22_
Rub4_

Reunião 15ê Reunião Ordináriã Híbridâ

Datâ 09/oal2o22 Horário 14h00min
Proposição Projêto de Lei ne 168/2020 "Emendo"

Autor (a) Deputado Valdir Barranco

Membros Titulares sim Não Abstenção

Deputado Dllmar Dâl Bosco

Presidente
x tr ! x tr tr

Deputâdo Sebastião Rezende

Vice-Presidente
tr tr ! tr tr tr

Deputado Dr. Eugênio ! x tr tr n tr

D€putâdo Delegado Clâudinei x tr ! x tr tr

Deputôdo Max Russi x tr ! tr tr !

Membros Suplentes

Oêputedo Carlos Avallone tr tr tr ! tr tr

Deputado Xuxu Dãl Molin tr tr x tr tr !

Deputado Feissâl ! tr tr tr ! tr

Deputâda Janaina Riva tr tr tr ! tr tr

Deputado Dr. Gimenez tr tr tr tr tr !

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputado Dr, Eugênio com

emenda nq 01, sêndo aprovada pelâ maioria dos membros com

emênda ns 01.

parecer Contrário, reieitando
parecer Contrário, rejeitando
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